
 
 

 

EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 793.215 - SP 
(2015/0253878-4)

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : LUIS BAPTISTA BUENO 
ADVOGADO : HEITOR FELIPPE 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. APOSENTADORIA. TEMPO 
RURAL. NÃO RECONHECIDO. REVISÃO. SOLUÇÃO DA LIDE. 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. ÓBICE DA SÚMULA 7 DO 
STJ. PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE.

1. Embargos de declaração recebidos como agravo 
regimental, em obediência aos princípios da economia processual e da 
fungibilidade. EDcl no AgRg no REsp 1.208.878/SP, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 30.5.2011. 

2. O Tribunal de origem entendeu inexistir elementos 
comprobatórios precisos e indicativos da atividade rural no tempo 
necessário à concessão do benefício de aposentadoria. Decidir de modo 
diverso do consignado pelo Tribunal a quo exige o reexame de matéria 
fático-probatória, o que é vedado em razão da Súmula 7 do Superior 
Tribunal de Justiça.

3. Não cabe ao STJ examinar na via especial, ainda que a 
título de prequestionamento, eventual violação de dispositivo 
constitucional, competência reservada pela Constituição da República ao 
Supremo Tribunal Federal. 

Embargos de declaração recebidos como agravo 
regimental, mas improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo 
regimental e negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 15 de dezembro de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 793.215 - SP 
(2015/0253878-4)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : LUIS BAPTISTA BUENO 
ADVOGADO : HEITOR FELIPPE 
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de embargos declaratórios, aqui recebidos como agravo 
regimental, opostos por LUIS BAPTISTA BUENO contra a decisão monocrática que 
negou provimento ao agravo nos termos da seguinte ementa (fl. 158, e-STJ):

"PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA. TEMPO RURAL. 
NÃO RECONHECIDO. REVISÃO. SOLUÇÃO DA LIDE. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. ÓBICE DA SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO 
IMPROVIDO".

Para melhor compreensão da demanda, eis o relatório elaborado no 
decisum agravado:

"Vistos.
Cuida-se de agravo apresentado por LUIS BAPTISTA BUENO 

contra decisão que obstou a subida do recurso especial interposto, 
com fundamento no art. 105, III, alínea "a", da Constituição 
Federal, o qual busca reformar acórdão do Tribunal Regional 
Federal da 3ª Região assim ementado:

"PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO LEGAL. AÇÃO AJUIZADA 
COM VISTAS À CONCESSÃO DE APOSENTADORIA POR TEMPO 
DE CONTRIBUIÇÃO. AGRAVO IMPROVIDO.

- Recurso interposto contra decisão monocrática proferida nos 
termos do art. 557, do CPC.

- A parte autora não tem direito à percepção do benefício, pois 
não logrou êxito em comprovar o labor no meio campesino no 
período alegado, eis que inexiste, nos autos, início de prova material.

- Eventual alegação de que não é cabível o julgamento 
monocrático no caso presente, resta superada, frente à apresentação 
do recurso em mesa para julgamento colegiado.

- Agravo legal não provido."
Não foram opostos embargos de declaração.
No recurso especial, o recorrente alega violação dos arts. 48 da 

Lei 8.213/91; e 6º da Constituição Federal.
Documento: 1476991 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/02/2016 Página  3 de 4



 
 

 

Sustenta em síntese que "a legislação é clara, no sentido de que 
o requerente por ter trabalhado somente na lavoura durante o tempo 
mínimo para aposentadoria, conforme estabelece a Lei 8.213/1991, 
devendo ele ser devidamente aposentado, visto que a colheita da 
prova oral confirmou a prova documental acostada aos autos às fls. 
10/32. No entanto, o recorrente sempre trabalhou no meio rural, 
tanto é que a prova material comprova a condição de rurícola. No 
mais, o depoimento pessoal do recorrente (fls.61), bem como as 
testemunhas ouvidas em Juízo às fls. 62/64, por si só basta para a 
concessão do beneficio entelado nos autos, visto que foi comprovado 
que o recorrente durante o longo de sua vida trabalhou como 
rurícola" (fls. 137/138, e-STJ).

Não apresentadas as contrarrazões, sobreveio juízo de 
admissibilidade negativo da instância de origem (fls. 142/143, e-STJ), 
o que deu ensejo à interposição do presente agravo.

Não foi apresentada contraminuta de agravo (fl. 150, e-STJ)."

Nas razões recursais, assevera a recorrente que "refuta que sua 
pretensão recursal esbarra no óbice da Súmula 7/STJ. Contudo estão 
demonstradas as razões pelas quais se entende que a questão constitucional 
versada seria relevante ao ponto de vista econômico, político, social ou jurídico, 
merecendo integral provimento o presente recurso, sob pena da recorrente chegar 
a miséria, visto que o mínimo o que se espera do Estado Democrático de Direito é 
a concessão da aposentadoria ao trabalhor que dedicou-se ao trabalhou ao longo 
de toda a vida, no valor de pelo menos um salário mínimo, como é o caso entelado 
nestes autos" (fl. 167, e-STJ).  

Pleiteia o prequestionamento dos arts. 1º, III, 5º, XXII e XXXVI, e 37, 
todos da Constituição Federal.

Impugnação às fls. 176/177, e-STJ.

É, no essencial, o relatório.
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EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 793.215 - SP 
(2015/0253878-4)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE. APOSENTADORIA. TEMPO 
RURAL. NÃO RECONHECIDO. REVISÃO. SOLUÇÃO DA LIDE. 
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. ÓBICE DA SÚMULA 7 DO 
STJ. PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE.

1. Embargos de declaração recebidos como agravo 
regimental, em obediência aos princípios da economia processual e da 
fungibilidade. EDcl no AgRg no REsp 1.208.878/SP, Rel. Min. Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 30.5.2011. 

2. O Tribunal de origem entendeu inexistir elementos 
comprobatórios precisos e indicativos da atividade rural no tempo 
necessário à concessão do benefício de aposentadoria. Decidir de modo 
diverso do consignado pelo Tribunal a quo exige o reexame de matéria 
fático-probatória, o que é vedado em razão da Súmula 7 do Superior 
Tribunal de Justiça.

3. Não cabe ao STJ examinar na via especial, ainda que a 
título de prequestionamento, eventual violação de dispositivo 
constitucional, competência reservada pela Constituição da República ao 
Supremo Tribunal Federal. 

Embargos de declaração recebidos como agravo 
regimental, mas improvido.

  
  
  

  VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não obstante os esforços expendidos pela recorrente, a irresignação não 
merece provimento, devendo a decisão agravada ser mantida. 

Inicialmente, em obediência aos princípios da economia processual e da 
fungibilidade, recebo os embargos de declaração como agravo regimental, uma vez que 

a parte apresenta verdadeira irresignação da decisão monocrática.

Nesse sentido: 
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"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO RECEBIDOS COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
EXECUÇÃO FISCAL. PRECATÓRIO JUDICIAL OBTIDO 
MEDIANTE CESSÃO. PENHORABILIDADE. PREFERÊNCIA 
ANTE A PENHORA DE DINHEIRO, VIA BACEN JUD. 
APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE.

1. Por inexistir omissão, obscuridade ou contradição na decisão 
embargada e pelo princípio da fungibilidade recursal, recebem-se os 
presentes Aclaratórios como Agravo Regimental.

(...)
6. Agravo Regimental parcialmente provido, para que, embora 

reconhecida a violação do art. 620 do CPC na instância de origem, 
os autos devem a ela retornar para fins de continuação do 
julgamento, mediante exame dos demais fundamentos do Agravo de 
Instrumento (impossibilidade de penhora do faturamento e de 
utilização do sistema Bacen Jud quando a Fazenda Pública tiver 
concordado, expressa ou tacitamente, com a nomeação à penhora)."

(EDcl no AgRg no REsp 1.229.520/PR, Rel. Min. Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 24.5.2011, DJe 30.5.2011.)

"PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO CONHECIDOS COMO REGIMENTAL. 
PRINCÍPIOS DA FUNGIBILIDADE E DA ECONOMIA 
PROCESSUAL. ÁGUA E ESGOTO. TARIFA. COBRANÇA 
INDEVIDA. DEVOLUÇÃO EM DOBRO. ART. 42, P. ÚN., DO CDC. 
APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 7 DESTA CORTE SUPERIOR.

1. Inicialmente, conhece-se dos embargos de declaração como 
agravo regimental em razão da nítida pretensão infringente que 
deles emerge, prestigiando os princípios da fungibilidade e da 
economia processual.

(...)
6. Embargos de declaração conhecidos como regimental. 

Agravo regimental não provido." 
(EDcl no AgRg no REsp 1.208.878/SP, Rel. Min. Mauro Campbell 

Marques, Segunda Turma, julgado em 17.5.2011, DJe 30.5.2011.)

Verifica-se que a recorrente não apresenta a ocorrência de eventual vício 
do art. 535 do Código de Processo Civil.

DA SÚMULA 7/STJ

Como argumentado na decisão monocrática, as questões suscitadas pelo 
recorrente partem de argumentos de natureza eminentemente fática, assim como, da 
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análise do acórdão recorrido, conclui-se que as razões de decidir estão fundamentadas 
no acervo probatório dos autos.

Com efeito, o Tribunal de origem entendeu inexistir elementos 
comprobatórios precisos e indicativos da atividade rural no tempo necessário à 
concessão do benefício de aposentadoria. Veja-se, a propósito, excerto do acórdão 
combatido (fl. 130, e-STJ):

"(...) - Verifica-se que a parte autora não logrou êxito em 
trazer documentos hábeis que possam ser considerados como prova 
material de sua atividade rurícola no período pretendido.

- A CTPS da parte autora traz somente contratos com 
anotação (fls. 11- 32), não havendo qualquer outro documento que 
sirva como início de prova.

- Assim, in casu, a parte autora não logrou êxito em 
comprovar o labor no meio campesino no período alegado, eis que 
inexiste, nos autos, início de prova material.

- Ainda que os depoimentos testemunhais robustecessem os 
fatos trazidos na exordial, por força da Súmula 149 do STJ, é 
impossível admitir-se prova exclusivamente testemunhai Nesse rumo 
posiciona-se a jurisprudência: STJ, RESP 478307 / SP; Recurso 
Especial 2002/0148441-7. Rel. Ministra Laurita Vaz, v.u,j. 15.04.03, 
DJU 26.05.03, p.375.

DA CONCESSÃO DO BENEFÍCIO
- Desse modo, não estando presentes os requisitos para o 

reconhecimento do labor rural, para fins de concessão de 
aposentadoria por tempo de serviço, ao que se vê, não cumpriu a 
parte autora tempo suficiente, nos termos do artigo 52 da Lei 
8.213/91, para a concessão do beneficio perseguido".

Decidir de modo diverso do consignado pelo Tribunal a quo exige o 
reexame de matéria fático-probatória. A pretensão de simples reexame de provas, além 
de escapar da função constitucional deste Tribunal, encontra óbice na Súmula 7 do STJ, 
cuja incidência é induvidosa no caso sob exame. Confiram-se os seguintes precedentes 
no mesmo sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR IDADE. ATIVIDADE RURAL. NÃO 
COMPROVAÇÃO. SÚMULA 7/STJ.

1. Cinge-se a controvérsia à comprovação da atividade rural 
exercida pelo recorrido, como pressuposto para concessão de 
aposentadoria por idade.

2. O Tribunal local, na análise soberana dos fatos e provas, 
concluiu que o autor não comprovou os requisitos para a concessão 
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do benefício a trabalhador rural. Desse modo, inviável o acolhimento 
da pretensão do recorrente, em sentido contrário, em razão do óbice 
contido na Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova 
não enseja recurso especial".

3. Recurso Especial não conhecido."
(REsp 1.400.303/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 

Turma, julgado em 5/9/2013, DJe 17/9/2013.)

"PREVIDENCIÁRIO.  TRABALHADOR RURAL. 
APOSENTADORIA POR IDADE. ATIVIDADE URBANA DE 
INTEGRANTE DO GRUPO FAMILIAR. COMPROVAÇÃO DA 
ATIVIDADE AGRÍCOLA. INÍCIO DE PROVA MATERIAL 
AMPLIADO POR PROVA TESTEMUNHAL. SÚMULA 7/STJ.

1. O Tribunal Regional concluiu que a autora preencheu todos 
os requisitos para a concessão da aposentadoria, ressaltando que o 
início de prova material foi confirmado pela prova testemunhal. 
Esclareceu que a atividade urbana exercida não descaracteriza a 
condição de segurada especial.

2. A Primeira Seção desta Corte no julgamento de recurso 
especial submetido à sistemática dos recursos repetitivos,  REsp 
1.304.479/SP, de relatoria do Min. Herman Benjamim, julgado em 
10/10/2012, consignou que o "trabalho urbano de um dos membros 
do grupo familiar não descaracteriza, por si só, os demais 
integrantes como segurados especiais, devendo ser averiguada, a 
dispensabilidade do trabalho rural para a subsistência do grupo 
familiar, incumbência esta das instâncias ordinárias (Súmula 
7/STJ)".

3. Acolher a pretensão de que não foram preenchidos todos os 
requisitos para a concessão de aposentadoria, bem como apurar a 
dispensabilidade do trabalho rural para a subsistência do grupo 
familiar, é tarefa que demandaria o revolvimento dos elementos 
fático-probatórios da demanda, o que é vedado, consoante a Súmula 
7/STJ.

4. Não há exigência legal de que o documento apresentado 
como início de prova material abranja todo o período que se quer 
comprovar, basta o início de prova material ser contemporâneo aos 
fatos alegados e referir-se, pelo menos, a uma fração daquele 
período, corroborado com prova testemunhal, o qual amplie sua 
eficácia probatória, como ocorre na hipótese. Precedentes.

5. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 187.206/GO, Rel. Ministro Castro Meira, 

Segunda Turma, julgado em 20/11/2012, DJe 29/11/2012.)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
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RECURSO ESPECIAL. ATIVIDADE RURAL. TEMPO DE 
SERVIÇO. NÃO COMPROVAÇÃO. MATÉRIA 
FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.

1. Depreende-se do inteiro teor do acórdão recorrido que a 
questão posta a debate foi inteiramente discutida e decidida pelo 
Tribunal a quo, fundamentando que não foi comprovado o exercício 
de atividade agrícola pelo grupo familiar do autor, na forma exigida 
para caracterizar o segurado especial.

2. A pretensão de reforma do decisum esbarra no óbice 
intransponível do enunciado nº 7 da Súmula desta Corte.

3. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no REsp 1.141.984/PR, Rel. Ministro Adilson Vieira 

Macabu (Desembargador convocado do TJ/RJ), Quinta Turma, julgado 
em 16/6/2011, DJe 5/8/2011.)

DO PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL

Por fim, cumpre salientar que não cabe ao STJ examinar na via especial, 
ainda que a título de prequestionamento, eventual violação de dispositivo constitucional, 
competência reservada pela Constituição da República ao Supremo Tribunal Federal.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

"AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL. ADMINISTRATIVO. 
SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. PRETENSÃO DE 
PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
INADMISSIBILIDADE. CONVERSÃO DE VENCIMENTOS DE 
CRUZEIRO REAL PARA URV. PERDAS SALARIAIS. LIMITAÇÃO 
TEMPORAL DE PAGAMENTO. EFEITOS DA ADI Nº 1.797/PE. 
INAPLICABILIDADE. SUPERAÇÃO DE ENTENDIMENTO. 
JULGAMENTO DA ADI Nº 2.323 MC/DF. COMPENSAÇÃO COM 
REAJUSTES VENCIMENTAIS SUPERVENIENTES. 
DESCABIMENTO. NATUREZAS JURÍDICAS DISTINTAS.

1. Não cabe a esta Corte Superior, na via especial, a análise de 
violação a dispositivos da Constituição Federal, ainda que com o 
objetivo de prequestionamento visando à interposição do apelo 
extraordinário, sob pena de haver a usurpação de competência do 
Supremo Tribunal Federal.

2. A limitação temporal estabelecida na ADI nº 1.797/PE não se 
aplica à reposição remuneratória oriunda da má conversão em URV 
dos vencimentos dos servidores públicos do Estado do Rio Grande do 
Norte. Entendimento superveniente trazido com o julgamento da 
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ADI nº 2.323 MC/DF.
3. Os reajustes remuneratórios concedidos por legislação 

superveniente não podem ser compensados com a diferença 
resultante da conversão errônea de vencimentos em URV, dado que 
essas verbas possuem naturezas jurídicas distintas.

4. Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1.135.866/RN, Rel. Ministro MARCO 

AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 06/08/2013, 
DJe 13/08/2013.)

"ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. PENSÃO POR 
MORTE. ESTUDANTE UNIVERSITÁRIO. PRORROGAÇÃO. 
DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. INVIABILIDADE DE 
ANÁLISE. ART. 5º DA LEI 9.717/98. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
211/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO.

1. É incabível, em sede de recurso especial, a análise de 
violação a dispositivos constitucionais, sob pena de usurpação da 
competência do Supremo Tribunal Federal.

2. A matéria não apreciada no Tribunal a quo (não poderem os 
regimes próprios de previdência social dos Estados conceder 
benefícios distintos dos previstos no Regime Geral), apesar da 
oposição de embargos de declaração não pode ser examinada no 
STJ. Não alegada violação ao art. 535 do CPC, incide na espécie a 
súmula 211/STJ.

3. A falta de prequestionamento inviabiliza o conhecimento do 
recurso também pela alínea "c" do permissivo constitucional, ante a 
impossibilidade de confronto do aresto paradigma com matéria não 
enfrentada pelo acórdão recorrido.

4. Recurso especial não conhecido."
(REsp 1.312.290/MS, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 20/6/2013, DJe 1º/7/2013.)

"PREVIDENCIÁRIO. DESAPOSENTAÇÃO. APLICAÇÃO DO 
ENTENDIMENTO CONSOLIDADO MEDIANTE A SUBMISSÃO DO 
FEITO AO RITO DO ART. 543-C DO CPC. CLÁUSULA DE 
RESERVA DE PLENÁRIO. NÃO VIOLAÇÃO. INTERPRETAÇÃO 
DO DIREITO INFRACONSTITUCIONAL. DISPOSITIVOS DA CF. 
IMPOSSIBILIDADE DE ANÁLISE.

1. A decisão agravada nada mais fez que aplicar o 
entendimento da Primeira Seção que, ao examinar o REsp  
1.334.488/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 14/5/2013, 
processado nos termos do art. 543-C do CPC, chancelou o 
entendimento de que é possível ao segurado renunciar à 
aposentadoria para fins de obtenção de novo e posterior jubilamento 
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(Desaposentação), sem a  necessidade de devolução dos valores 
recebidos por força do benefício pretérito.

2.  Não há falar em ofensa à cláusula de reserva de plenário 
(art. 97 da CF) e ao enunciado 10 da Súmula vinculante do Supremo 
Tribunal Federal quando não haja declaração de  
inconstitucionalidade dos dispositivos legais tidos por violados, 
tampouco afastamento desses, mas  tão somente a interpretação do 
direito infraconstitucional aplicável ao caso, com base na 
jurisprudência desta Corte. Precedentes.

3. Não cabe ao Superior Tribunal de Justiça, ainda que para 
fins de prequestionamento, examinar na via especial suposta 
violação a dispositivo constitucional, sob pena de usurpação da 
competência do Supremo Tribunal Federal.

4. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no REsp 1.332.311/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/6/2013, DJe 25/6/2013.)

Ante o exposto, recebo os embargos de declaração como agravo 
regimental, mas nego-lhe provimento.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUIS BAPTISTA BUENO
ADVOGADO : HEITOR FELIPPE
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : LUIS BAPTISTA BUENO
ADVOGADO : HEITOR FELIPPE
EMBARGADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, recebeu os embargos de declaração como agravo regimental 
e negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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